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EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

(2) O intervalo indicado para o índice de cetano não está em conformidade com os requisitos de um mínimo de 4R. No entanto, no caso
de divergência entre o fornecedor e o utilizador do combustível, pode aplicar-se a norma ISO 4259 para resolver tais divergências, desde
que se efetue um número suficiente de medições repetidas para obter a precisão necessária em vez de realizar medições únicas.
(3) O teor real de enxofre do combustível utilizado no ensaio do Tipo 1 deve ser indicado.
(4) Embora a estabilidade da oxigenação seja controlada é provável que o prazo de validade do produto seja limitada. Recomenda-se a
consulta ao fornecedor sobre as condições de armazenamento e durabilidade.

ANEXO III

Definições
1. Ciclo E.L.R. - denominado Ciclo Europeu de Resposta em Carga - ciclo de ensaio que

consiste numa seqüência de quatro patamares a rotações constantes e cargas crescentes de dez a cem por
cento, para determinação da opacidade da emissão de escapamento;

2. Ciclo E. S. C - denominado Ciclo Europeu em Regime Constante - consiste de um ciclo de
ensaio com 13 modos de operação em regime constante;

3. Ciclo E.T.C. - denominado Ciclo Europeu em Regime Transiente - ciclo de ensaio que
consiste de mil e oitocentos modos transientes, segundo a segundo, simulando condições reais de uso;

4. CH4 - metano;
5. CHO - aldeídos totais

6. CO - monóxido de carbono;
7. CO2 - dióxido de carbono;
8. Dispositivos e/ou sistemas da autodiagnose (OBD) - dispositivos ou sistemas instalados a

bordo do veículo e conectados ao módulo eletrônico de controle, visando identificar deterioração ou mau
funcionamento dos componentes do sistema de controle de emissões, alertar ao usuário do veículo para
proceder à manutenção ou reparo do sistema de controle de emissões, armazenar e prover acesso às
ocorrências de defeitos e ou desregulagens nos sistemas de controle e disponibilizar informações para
interessados sobre estado de manutenção e reparo nos sistemas de controle de emissões;

9. HC - hidrocarbonetos;
10 - NMHC- hidrocarbonetos não metano - parcela dos hidrocarbonetos totais, descontada a

fração de metano;
11. MP- material particulado;
12. NH3 - amônia;
13. Novas Homologações - são aquelas que abrangem as novas configurações de veículos ainda

não em produção ou as configurações já existentes com alterações no sistema de controle de emissão,
excetuando-se, contudo as revalidações de homologações já existentes.

14. THC - Total de Hidrocarbonetos - total de substâncias orgânicas, incluindo frações de
combustível não queimado e subprodutos resultantes da combustão, presentes no gás de escapamento e
que são detectados pelo detector de ionização de chama.

15. Veículos automotores - veículos automotores de uso rodoviário.

RESOLUÇÃO No- 404, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008

Estabelece critérios e diretrizes para o li-
cenciamento ambiental de aterro sanitário
de pequeno porte de resíduos sólidos ur-
banos.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CO-
NAMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8º,
inciso I, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e tendo em vista
o disposto em seu Regimento Interno, e

Considerando que a disposição inadequada de resíduos só-
lidos constitui ameaça à saúde pública e agrava a degradação am-
biental, comprometendo a qualidade de vida das populações;

Considerando as dificuldades que os municípios de pequeno
porte enfrentam na implantação e operação de aterro sanitário de
resíduos sólidos, para atendimento às exigências do processo de li-
cenciamento ambiental;

Considerando que a implantação de aterro sanitário de re-
síduos sólidos urbanos deve ser precedida de Licenciamento Am-
biental por órgão ambiental competente, nos termos da legislação
vigente;

Considerando o disposto no artigo 12 da Resolução CO-
NAMA no 237, de 19 de dezembro de 1997, que possibilita a adoção
de procedimentos simplificados, observadas a natureza, características
e peculiaridades da atividade ou empreendimento, resolve:

Art. 1o Estabelecer que os procedimentos de licenciamento
ambiental de aterros sanitários de pequeno porte sejam realizados de
forma simplificada de acordo com os critérios e diretrizes definidos
nesta Resolução.

§ 1o Para efeito desta Resolução são considerados aterros
sanitários de pequeno porte aqueles com disposição diária de até 20t
(vinte toneladas) de resíduos sólidos urbanos.

§ 2o Nas localidades onde exista um incremento significativo
na geração de resíduos pela população flutuante ou sazonal, esta
situação deve ser prevista no projeto, o qual deverá contemplar as
medidas de controle adicionais para a operação do aterro.

§ 3o O disposto no caput limita-se a uma única unidade por
sede municipal ou distrital.

Art. 2o Para os aterros tratados nesta resolução será dis-
pensada a apresentação de EIA/RIMA.

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando
que o aterro proposto é potencialmente causador de significativa de-
gradação do meio ambiente, exigirá o EIA/RIMA.

Art. 3o Nos aterros sanitários de pequeno porte abrangidos
por esta Resolução é admitida a disposição final de resíduos sólidos
domiciliares, de resíduos de serviços de limpeza urbana, de resíduos
de serviços de saúde, bem como de resíduos sólidos provenientes de
pequenos estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de
serviços.

§ 1o O disposto no caput somente será aplicado aos resíduos
que não sejam perigosos, conforme definido em legislação especifica,
e que tenham características similares aos gerados em domicílios,
bem como aos resíduos de serviços de saúde que não requerem
tratamento prévio à disposição final e aqueles que pela sua clas-
sificação de risco necessitam de tratamento prévio à disposição final,
de acordo com a regulamentação técnica dos órgãos de saúde e de
meio ambiente, conforme RDC Anvisa no 306, de 2004 e Resolução
Conama no 358, de 2005.

§ 2o A critério do órgão ambiental competente, poderá ser
admitida a disposição de lodos secos não perigosos, oriundos de
sistemas de tratamento de água e esgoto sanitário, desde que a via-
bilidade desta disposição seja comprovada em análise técnica es-
pecífica, respeitadas as normas ambientais, de segurança e sanitárias
pertinentes.

§ 3o Não podem ser dispostos nos aterros sanitários de que
trata esta resolução os resíduos perigosos que, em função de suas
características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxici-
dade, carcinogenicidade, teratogenicidade, mutagenicidade e perfu-
rocortantes, apresentem risco à saúde pública e ao meio ambiente,
bem como os resíduos da construção civil, os provenientes de ati-
vidades agrosilvopastoris, dos serviços de transportes, de mineração
de serviço de saúde classificados na RDC Anvisa no 306, de 2004 e
Resolução CONAMA no 385, de 2005 com exigência de destinação
especial.

Art. 4o No licenciamento ambiental dos aterros sanitários de
pequeno porte contemplados nesta Resolução deverão ser exigidas, no
mínimo, as seguintes condições, critérios e diretrizes:

I - vias de acesso ao local com boas condições de tráfego ao
longo de todo o ano, mesmo no período de chuvas intensas;

II - respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legislação
ambiental e normas técnicas;

III - respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legis-
lação ambiental relativas a áreas de preservação permanente, Uni-
dades de Conservação, ecossistemas frágeis e recursos hídricos sub-
terrâneos e superficiais;

IV - uso de áreas com características hidrogeológicas, geo-
gráficas e geotécnicas adequadas ao uso pretendido, comprovadas por
meio de estudos específicos;

V - uso de áreas que atendam a legislação municipal de Uso
e Ocupação do Solo, desde que atendido o disposto no art. 5o e 10 da
Resolução CONAMA no 237, de 19 de dezembro de 1997, com
preferência daquelas antropizadas e com potencial mínimo de in-
corporação à zona urbana da sede, distritos ou povoados e de baixa
valorização imobiliária;

VI - uso de áreas que garantam a implantação de empre-
endimentos com vida útil superior a 15 anos;

VII - impossibilidade de utilização de áreas consideradas de
risco, como as suscetíveis a erosões, salvo após a realização de
intervenções técnicas capazes de garantir a estabilidade do terreno;

VIII - impossibilidade de uso de áreas ambientalmente sen-
síveis e de vulnerabilidade ambiental, como as sujeitas a inunda-
ções;

IX - descrição da população beneficiada e caracterização
qualitativa e quantitativa dos resíduos a serem dispostos no aterro;

X - capacidade operacional proposta para o empreendimen-
to;

XI - caracterização do local;
XII - métodos para a prevenção e minimização dos impactos

ambientais;
XIII - plano de operação, acompanhamento e controle;
XIV - apresentação dos estudos ambientais, incluindo projeto

do aterro proposto, acompanhados de anotação de responsabilidade
técnica;

XV - apresentação de programa de educação ambiental par-
ticipativo, que priorize a não geração de resíduos e estimule a coleta
seletiva, baseado nos princípios da redução, reutilização e reciclagem
de resíduos sólidos urbanos, a ser executado concomitantemente à
implantação do aterro;

XVI - apresentação de projeto de encerramento, recuperação
e monitoramento da área degradada pelo(s) antigo(s) lixão(ões) e
proposição de uso futuro da área, com seu respectivo cronograma de
execução;

XVII - plano de encerramento, recuperação, monitoramento
e uso futuro previsto para a área do aterro sanitário a ser licen-
ciado;

XVIII - Apresentação de plano de gestão integrada municipal
ou regional de resíduos sólidos urbanos ou de saneamento básico,
quando existente, ou compromisso de elaboração nos termos da Lei
Federal no 11.445, de 2007.

Parágrafo único. O órgão ambiental competente poderá a
qualquer tempo, considerando as características locais, incluir novas
exigências.

Art. 5o O órgão ambiental competente poderá definir os
procedimentos complementares para o licenciamento ambiental, de
que trata esta resolução, que deverão ser aprovados pelo respectivo
Conselho de Meio Ambiente.

Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 7o Revoga-se a Resolução no 308, de 21 de março de
2002.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Instrução Normativa n° 194, de 2 de outubro de 2008,
sobre o defeso na bacia do rio Paraná, publicada no DOU n° 192, de
3 de outubro de 2008, seção 1, pág. 90, no seu art 1°, acrescente-se:
"§ 2°. Esta Instrução Normativa não se aplica ao reservatório do
Paranoá (Lago Paranoá), em Brasília/DF, cujo ordenamento pesqueiro
é de competência do Distrito Federal." No art. 6°, acrescente-se:
"Parágrafo único. Fica proibido o uso de materiais perfurantes, tais
como: arpão, arbalete, fisga, bicheiro e lança.".No art. 8°, inciso II,
acrescente-se: "§ 2º - Excetua-se desta permissão de pesca, o piauçu
ou piavuçu (Leporinus macrocephalus)."

SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

PORTARIA Nº 43, DE 5 DE OUTUBRO DE 2008

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENO-
VÁVEIS - IBAMA, no Estado da Bahia, no uso das atribuições que
lhe são conferidas para a prática dos atos da Portaria/IBAMA nº
1.735-P, publicada no Diário Oficial da União de 26/10/2006, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, do regimento
interno do IBAMA, aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230 de
14/05/2002, publicado no Diário Oficial da União de 15/05/2002 e
Portaria nº 1.045/2001, de 06/07/2001, e tendo em vista o disposto no
Decreto Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, e nas Leis nº 7.679,
de 23 de novembro de 1988 e nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;
e

Considerando que a Portaria IBAMA nº 034/03-N, de 24 de
junho de 2003, delega aos Superintendentes Estaduais do IBAMA,
competência para, em Portaria específica, estabelecer, em caráter ex-
perimental, e segundo as peculiaridades locais, a suspensão da cap-
tura, manutenção em cativeiro, transporte, beneficiamento, industria-
lização e comercialização da espécie Ucides cordatus, exclusivamen-
te, durante o fenômeno da "andada";

Considerando os MEMOs CIRC/CGFAP Nº 10/2008, em
que recomenda a sugestão do CEPENE/ICMBio constante do ofício
Nº 89/2008 - CEPENE/ICMBio, resolve:

Art. 1º Proibir a captura, a manutenção em cativeiro, trans-
porte, beneficiamento, industrialização e a comercialização de qual-
quer individuo da espécie (Ucides cordatus), conhecido popularmente
como caranguejo-uçá, no Estado da Bahia, durante a época da "an-
dada", em 2009, nos seguintes períodos:

I - de 12 a 17 de janeiro e de 27 de janeiro a 01 de fe-
vereiro;

II - de 10 a 16 de fevereiro e de 26 de fevereiro a 03 de
março; e,

III - de 12 a 17 de março e de 27 de março a 01 de abril.
Parágrafo único - Entende-se por "andada" o período re-

produtivo em que os caranguejos machos e fêmeas saem de suas
galerias (tocas) e andam pelo manguezal para acasalamento e li-
beração de ovos.

Art. 2º As pessoas físicas ou jurídicas que atuam na captura,
manutenção em cativeiro, conservação, beneficiamento, industriali-
zação ou comercialização da espécie Ucides cordatus, no Estado da
Bahia deverão fornecer ao IBAMA, até o último dia que antecede
cada período de defeso de "andada" previstos no art. 1º desta Portaria,
a relação detalhada dos estoques de animais vivos, congelados, pré-
cozidos, inteiros ou em partes, preenchida conforme consta no Anexo
I desta Portaria.

Art. 3º Excluir da proibição os produtos declarados na forma
do art. 2° desta Portaria, desde

que respeitados os dispostos nos artigos 1º e 3º da Portaria nº
034/03, de 24 de junho de

2003.
§ 1º O transporte e a comercialização dos produtos decla-

rados na forma do art. 2º deverão estar acompanhados, desde a sua
origem, até seu destino final, de Guia de Autorização de Transporte e
Comercio, conforme Anexo II desta Portaria, emitido pelo IBAMA,
após comprovação de estoque declarado.

§ 2º Os animais vivos que tiverem sido declarados conforme
art. 2º desta Portaria, só poderão ser comercializados até o 2º (se-
gundo) dia do inicio de cada período de "andada".
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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Art. 4º O produto oriundo da captura apreendido pela fis-
calização, quando vivo, deverá ser

devolvido, preferencialmente, ao seu habitat natural, respei-
tando-se o disposto no Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5º Aos infratores da presente serão aplicadas as pe-
nalidades previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no
Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

CÉLIO COSTA PINTO

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE ESTOQUE PARA CARANGUEJO-UÇÁ NO
PERÍODO DE ANDADA *
1. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA

NOME/EMPRESA:
ENDEREÇO
CNPJ/CPF: TELEFONE:
MUNICÍPIO: ESTADO:

2. FORMA DO PRODUTO ESTOCADO

DESCRIÇÃO DO PRODUTO
QUANTIDADE

(kg/DÚZIA/UNIDADE)

Caranguejo Congelado Inteiro
Caranguejo Pré-cozido
Caranguejo Vivo
Caranguejo (PARTES)

3. LOCAL DE ARMAZENAMENTO

ENDEREÇO:

* Preencher uma Declaração para cada local de armazenamento.
Ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, declaro serem verídicas as informações cons-
tantes deste documento e estar sujeito às penalidades previstas na Lei
de Crimes Ambientais nº 9.605/98.
LOCAL_______________________DATA DE EMIS-
SÃO_______________________
_________________________________________
ASSINATURA DO DECLARANTE

ANEXO II

GUIA DE AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPORTE E COMÉRCIO
DE CARANGUEJO-UÇÁ NO PERÍODO DE ANDADA - Portaria
IBAMA nº 43/2008.
AUTORIZAÇÃO Nº _________________/ 2009
1. ORIGEM NF Nº ___________________

NOME/EMPRESA:
ENDEREÇO
CNPJ/CPF: TELEFONE:
MUNICÍPIO / ESTADO:

2. FORMA DO PRODUTO ESTOCADO

DESCRIÇÃO DO PRODUTO
QUANTIDADE

(KG/DÚZIA/UNIDADE)

Caranguejo Congelado Inteiro
Caranguejo Pré-cozido
Caranguejo Vivo
Caranguejo (PARTES)

3. DESTINATÁRIO

NOME/EMPRESA:
ENDEREÇO:
CNPJ/CPF: TELEFONE:
MUNICÍPIO / ESTADO:

4. MEIO DE TRANSPORTE

( ) Rodoviário ( ) Aéreo ( ) Marítimo ( ) Fluvial ( ) Ferroviário

Obs.: Esta guia é valida somente para o transporte ao destino final e

sua validade extingue após o segundo dia de sua assinatura.

LOCAL _______________________DATA DE EMISSÃO

_______________________

_____________________________________________

ASSINATURA/ MATRÍCULA/ CARGO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 343, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, Interino,
tendo em vista o disposto no art. 9o, inciso II, do Decreto no 6.439, de 22 de abril de 2008, resolve:

Art. 1º Remanejar os limites de movimentação e empenho de que tratam os Anexos I, II e VI
da Portaria Interministerial MP/MF nº 88, de 29 de abril de 2008, na forma dos Anexos I, II, III, IV e
V desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO BERNARDO DE AZEVEDO BRINGEL

ANEXO I
REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF No 88, DE 29 DE ABRIL DE
2008)

R$ Mil
DISPONÍVEL

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁ-
RIAS

Custeio Investimento + Inversão
Financeira

To t a l

20000 Presidência da República 1.600 0 1.600
32000 Ministério de Minas e Energia 11 2 0 11 2
42000 Ministério da Cultura 10 0 10
47000 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 962 0 962
52000 Ministério da Defesa 167 0 167
56000 Ministério das Cidades 1.900 0 1.900

T o t a l 4.751 0 4.751

Fontes: 100, 111, 112, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142,
144, 148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293, e
suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO II
REDUÇÃO DOS LIMITES DE DESPESAS OBRIGATÓRIAS

(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO VI DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF No 88, DE 29 DE ABRIL DE
2008)

R$ Mil
DISPONÍVEL

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁ-
RIAS

Custeio Investimento + Inversão
Financeira

To t a l

24000 Ministério da Ciência e Tecnologia 5 0 5
26000 Ministério da Educação 46 0 46
33000 Ministério da Previdência Social 11 . 4 0 0 0 11 . 4 0 0
53000 Ministério da Integração Nacional 35 0 35

T o t a l 11 . 4 8 6 0 11 . 4 8 6

Inclui recursos de todas as fontes.

ANEXO III
ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF No 88, DE 29 DE ABRIL DE
2008)

R$ Mil
DISPONÍVEL

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁ-
RIAS

Custeio Investimento + Inversão
Financeira

To t a l

24000 Ministério da Ciência e Tecnologia 5 0 5
26000 Ministério da Educação 46 0 46

30000 Ministério da Justiça 3.300 0 3.300
44000 Ministério do Meio Ambiente 1.001 0 1.001
53000 Ministério da Integração Nacional 35 0 35
54000 Ministério do Turismo 43 0 43
55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate

à Fome
263 0 263

T o t a l 4.693 0 4.693

Fontes: 100, 111, 112, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142,

144, 148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293, e

suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO IV
ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO II DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF No 88, DE 29 DE ABRIL DE
2008)

R$ Mil
DISPONÍVEL

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁ-
RIAS

Custeio Investimento + Inversão
Financeira

To t a l

56000 Ministério das Cidades 300 0 300

T o t a l 300 0 300

Fontes: 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios an-

teriores.

ANEXO V
ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE DESPESAS OBRIGATÓRIAS

(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO VI DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF No 88, DE 29 DE ABRIL DE
2008)

R$ Mil
DISPONÍVEL

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁ-
RIAS

Custeio Investimento + Inversão
Financeira

To t a l

20000 Presidência da República 1.600 0 1.600
25000 Ministério da Fazenda 6.500 0 6.500
32000 Ministério de Minas e Energia 11 2 0 11 2
42000 Ministério da Cultura 10 0 10
44000 Ministério do Meio Ambiente 1.156 0 1.156
52000 Ministério da Defesa 167 0 167
54000 Ministério do Turismo 99 0 99
56000 Ministério das Cidades 1.600 0 1.600

T o t a l 11 . 2 4 4 0 11 . 2 4 4

Inclui recursos de todas as fontes.

PORTARIA No- 344 , DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, Interino,
tendo em vista o disposto no art. 9o, inciso II, do Decreto no 6.439, de 22 de abril de 2008, resolve:

Art. 1º Remanejar os limites de movimentação e empenho de que tratam os Anexos I, II e VI
da Portaria Interministerial MP/MF nº 88, de 29 de abril de 2008, na forma dos Anexos I, II, III e IV
desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO BERNARDO DE AZEVEDO BRINGEL

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.
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